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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13877.000017/2001­99 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­005.102  –  3ª Turma  
Sessão de  16 de maio de 2017 

Matéria  IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI  

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado   CARGILL AGRÍCOLA S/A 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 

Período de apuração: 01/07/2000 a 30/09/2000 

RESSARCIMENTO.  CRÉDITO  PRESUMIDO DE  IPI.  APLICAÇÃO  DA 

SELIC.  

De acordo com precedente do E. STJ submetido ao regime do artigo 543C, 

do  CPC,  e  aplicável  ao  processo  administrativo  fiscal  por  força  do  artigo 

62A, do RICARF (REsp no. 1.035.847), o  ressarcimento de créditos de  IPI 

está sujeito a acréscimo da Taxa SELIC entre as datas do protocolo do pedido 

e aquela em que o postulante fruir efetivamente o direito. 

 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 

do Recurso Especial e, no mérito, em negar­lhe provimento. 

 

(assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas ­ Presidente em Exercício  

 

 

(assinado digitalmente) 
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  13877.000017/2001-99  9303-005.102 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 16/05/2017 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI  FAZENDA NACIONAL  CARGILL AGRÍCOLA S/A Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Exonerado CARF HENRIQUE PINHEIRO TORRES  2.0.4 93030051022017CARF9303ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/07/2000 a 30/09/2000
 RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. APLICAÇÃO DA SELIC. 
 De acordo com precedente do E. STJ submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e aplicável ao processo administrativo fiscal por força do artigo 62A, do RICARF (REsp no. 1.035.847), o ressarcimento de créditos de IPI está sujeito a acréscimo da Taxa SELIC entre as datas do protocolo do pedido e aquela em que o postulante fruir efetivamente o direito.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Érika Costa Camargos Autran - Relatora 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Charles Mayer de Castro Souza, Érika Costa Camargos Autran, Andrada Márcio Canuto Natal, Julio Cesar Alves Ramos, Demes Brito, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pela Fazenda Nacional contra o acórdão n.º 3403­003.468, de 11 de dezembro de 2014 (fls. 1122 a 1132 do processo eletrônico), proferido pela Terceira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Terceira Seção de Julgamento deste CARF, decisão que por maioria de votos, deu provimento ao recurso para reconhecer ao contribuinte o direito: a) de incluir na base de cálculo do crédito presumido as aquisições de pessoas físicas e cooperativas; b) de apurar o coeficiente de exportação considerando a receita operacional bruta dos estabelecimentos produtores exportadores e; c) de atualização do crédito pela aplicação da taxa SELIC entre a data do protocolo do pedido de ressarcimento e o seu efetivo aproveitamento, conforme acórdão assim ementado in verbis:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI
Período de apuração: 01/07/2000 a 30/09/2000

RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS. SÚMULA DO STJ. 
De acordo com a Súmula 494, do Superior Tribunal de Justiça, "o benefício fiscal do ressarcimento do crédito presumido do IPI relativo às exportações incide mesmo quando as matérias­primas ou os insumos sejam adquiridos de pessoa física ou jurídica não contribuinte do PIS/PASEP." 

RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. COMBUSTÍVEIS. LUBRIFICANTES. ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA. SÚMULA N 19 DO CARF. IMPOSSIBILIDADE. 
De acordo com a Súmula CARF nº 19, "não integram a base de cálculo do crédito presumido da Lei nº 9.363, de 1996, as aquisições de combustíveis e energia elétrica uma vez que não são consumidos em contato direto com o produto, não se enquadrando nos conceitos de matéria­prima ou produto intermediário." O mesmo raciocínio deve ser aplicado à água, pois não se enquadra como matéria­prima nem como produto intermediário. 

RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. CÁLCULO PERCENTUAL ENTRE RECEITA DE EXPORTAÇÃO E RECEITA OPERACIONAL BRUTA. APURAÇÃO CENTRALIZADA. 
Não é o fato da apuração ser centralizada ou não que altera o valor do crédito presumido, eis que deve ser levado em conta apenas as receitas de exportação afetadas pelo crédito presumido, que sejam decorrentes de operação de industrialização e a receita operacional bruta dos estabelecimentos produtos exportadores, sob pena de completa distorção do cálculo e distanciamento do próprio benefício. 

RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. APLICAÇÃO OU NÃO DA SELIC. 
O Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n 1.035.847/RS, relatado pelo então Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos Recursos Repetitivos (Código de Processo Civil, artigo 543­C), firmou o entendimento de que é devida a atualização pela SELIC dos créditos objeto de pedido de ressarcimento por resistência ilegítima da Administração, ainda que seja decorrente da simples demora na análise do respectivo processo administrativo. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

A discussão dos presentes autos tem origem no pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI relativo ao 3º trimestre do ano de 2000, que contou com despacho decisório que o deferiu parcialmente e homologou as compensações até o limite de crédito apurado.

A Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial de Divergência (fls. 1143 a 1164) em face do acordão recorrido que deu provimento ao recurso do contribuinte, a divergência suscitada da Fazenda Nacional diz respeito à aplicabilidade do art. 62A do RICARF/2009 e a atualização monetária do ressarcimento pretendido.

Ainda, sustenta a Fazenda Nacional que o REsp 1.035.847/RS, não respaldaria a decisão de admitir a atualização monetária dos créditos reconhecidos, pois a exegese lá externada não alcançaria os créditos incentivados, como é o caso dos créditos presumidos de IPI, mas exclusivamente os créditos escriturais.

Para comprovar a divergência jurisprudencial suscitada, a Fazenda Nacional apresentou como paradigmas os acórdãos CSRF/02-03.718 e 9303-00.720, para atualização monetária do crédito, e Acórdãos 3102-00.914 e 3201-001.765, quanto ao termo inicial para fluência da correção monetária. 

A comprovação dos julgados firmou-se pela transcrição integral das ementas no corpo da peça recursal.

O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi admitido parcialmente, conforme despacho de fls. 1166 a 1169, sob o argumento que somente ficou comprovada a divergência jurisprudencial no que se refere a correção monetária do crédito.

No reexame de admissibilidade (fls. 1170 a 1171) ficou mantida a decisão que deu seguimento parcial, rejeitando à divergência relativa à aplicação do art. 62 A do RICARF/2009, sob o argumento que o acórdão recorrido acolheu a pretensão do sujeito passivo com amparo implícito em decisão do Superior Tribunal de Justiça, tomada em sede de recurso repetitivo, art. 543-C do CPC, com fulcro no art. 62-A do regimento interno vigente, cujos suportes fáticos emolduram-se perfeitamente à decisão consubstanciada no REsp 993.164/MG. 

O Contribuinte foi cientificado para apresentar contrarrazões, conforme se verifica às fls. 1177 a 1180 e não se manifestou.
 
É o relatório em síntese. 
 Conselheira Érika Costa Camargos Autran - Relatora 

O Recurso Especial é tempestivo e, depreendendo-se da análise de seu cabimento, entendo pela admissibilidade integral do recurso interposto pela Fazenda Nacional.

Trata-se de pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI relativo ao 3º trimestre de 2000, que contou com despacho decisório que o deferiu parcialmente e homologou as compensações até o limite de crédito apurado.

Sendo esse o contexto, e em conformidade com o entendimento aqui adotado, concluímos haver o direito à incidência da taxa Selic sobre os valores ressarcidos desde o protocolo de pedido.

Verifica-se que tendo sido constatado que houve resistência ao efetivo ressarcimento dos créditos pleiteados, há que se aplicar o RICARF, em seu art. 62-A.

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
[...]
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
[...]
b) Decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administração Tributária; (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)

O art. 62-A ao Regimento Interno do Carf, preceitua que as decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos devem ser observados no Julgamento deste Tribunal Administrativo. Assim, se a matéria foi julgada pelo STJ, em sede de recurso repetitivo, a decisão de lá deve ser adotada aqui, independentemente de convicções pessoais dos julgadores. 

Com relação à atualização do ressarcimento de crédito presumido de IPI, instituído pela Lei nº 9.363/96, pela taxa Selic, o Superior Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido de ser cabível a correção monetária, por meio do julgamento do recurso especial nº 1035847/RS, pela sistemática dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 (correspondente ao art. 1.036 do Novo Código de Processo Civil), que recebeu a seguinte ementa: 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel.Ministro Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1035847/RS, Rel. Ministro oLUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009) (grifou-se)
O caso julgado em sede de recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça aplica-se ao presente processo administrativo, uma vez que também tratou de pedido de ressarcimento/compensação de crédito presumido de IPI da Lei nº 9.363/96, decorrente de impedimento interposto por atos normativos infralegais para aproveitamento do benefício, pois traziam vedação à inclusão na base de cálculo do incentivo das aquisições de insumos de pessoas físicas e cooperativas. 

Portanto haverá a incidência da Selic, desde o protocolo do pedido. 

Vale ressaltar que a demora no aproveitamento do crédito de IPI deu-se a partir do momento em que veiculado o pedido de ressarcimento, quando optou a contribuinte por exercer o seu direito e restou caracterizada a mora do Fisco. 

Ademais, esta CSRF tem aplicado referida decisão nas situações em que as Delegacias da Receita Federal indeferem o ressarcimento por alguma razão de direito que posteriormente venha a ser modificada no decorrer do trâmite do processo administrativo fiscal.

Diante disto, nego provimento ao Recurso Especial da Fazenda, mantendo a decisão a quo, que concedeu a incidência da Selic. 

E como voto

(assinado digitalmente)
Érika Costa Camargos Autran
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Érika Costa Camargos Autran ­ Relatora  

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Rodrigo  da  Costa 

Pôssas,  Charles  Mayer  de  Castro  Souza,  Érika  Costa  Camargos  Autran,  Andrada  Márcio 

Canuto  Natal,  Julio  Cesar  Alves  Ramos,  Demes  Brito,  Tatiana  Midori  Migiyama,  Vanessa 

Marini Cecconello. 

Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  de  Divergência  interposto  pela  Fazenda 

Nacional contra o  acórdão n.º 3403­003.468, de 11 de dezembro de 2014  (fls. 1122 a 1132 

do  processo  eletrônico),  proferido  pela  Terceira  Turma  Ordinária  da  Quarta  Câmara  da 

Terceira  Seção  de  Julgamento  deste  CARF,  decisão  que  por  maioria  de  votos,  deu 

provimento  ao  recurso  para  reconhecer  ao  contribuinte  o  direito:  a)  de  incluir  na  base  de 

cálculo do crédito presumido as aquisições de pessoas físicas e cooperativas; b) de apurar o 

coeficiente  de  exportação  considerando  a  receita  operacional  bruta  dos  estabelecimentos 

produtores exportadores e; c) de atualização do crédito pela aplicação da taxa SELIC entre a 

data  do  protocolo  do  pedido  de  ressarcimento  e  o  seu  efetivo  aproveitamento,  conforme 

acórdão assim ementado in verbis: 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Período de apuração: 01/07/2000 a 30/09/2000 
 
RESSARCIMENTO.  CRÉDITO  PRESUMIDO DE  IPI.  AQUISIÇÕES  DE 
PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS. SÚMULA DO STJ.  
De  acordo  com  a  Súmula  494,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "o 
benefício  fiscal do ressarcimento do crédito presumido do IPI relativo às 
exportações incide mesmo quando as matérias­primas ou os insumos sejam 
adquiridos de pessoa física ou jurídica não contribuinte do PIS/PASEP."  
 
RESSARCIMENTO.  CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  IPI.  COMBUSTÍVEIS. 
LUBRIFICANTES.  ENERGIA  ELÉTRICA  E  ÁGUA.  SÚMULA  N  19  DO 
CARF. IMPOSSIBILIDADE.  
De acordo com a Súmula CARF nº 19, "não integram a base de cálculo do 
crédito presumido da Lei nº 9.363, de 1996, as aquisições de combustíveis 
e energia elétrica uma vez que não são consumidos em contato direto com 
o produto, não se enquadrando nos conceitos de matéria­prima ou produto 
intermediário." O mesmo raciocínio deve ser aplicado à água, pois não se 
enquadra como matéria­prima nem como produto intermediário.  
 

Fl. 1184DF  CARF  MF
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RESSARCIMENTO.  CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  IPI.  CÁLCULO 
PERCENTUAL  ENTRE  RECEITA  DE  EXPORTAÇÃO  E  RECEITA 
OPERACIONAL BRUTA. APURAÇÃO CENTRALIZADA.  
Não é o  fato da apuração  ser  centralizada ou não que altera o  valor do 
crédito presumido, eis que deve ser levado em conta apenas as receitas de 
exportação  afetadas  pelo  crédito  presumido,  que  sejam  decorrentes  de 
operação  de  industrialização  e  a  receita  operacional  bruta  dos 
estabelecimentos  produtos  exportadores,  sob  pena  de  completa  distorção 
do cálculo e distanciamento do próprio benefício.  
 
RESSARCIMENTO.  CRÉDITO  PRESUMIDO  DE  IPI.  APLICAÇÃO  OU 
NÃO DA SELIC.  
O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  n  1.035.847/RS, 
relatado  pelo  então  Ministro  Luiz  Fux,  submetido  ao  rito  dos  Recursos 
Repetitivos  (Código  de  Processo  Civil,  artigo  543­C),  firmou  o 
entendimento de que é devida a atualização pela SELIC dos créditos objeto 
de  pedido  de  ressarcimento  por  resistência  ilegítima  da  Administração, 
ainda  que  seja  decorrente  da  simples  demora  na  análise  do  respectivo 
processo administrativo.  
 
Recurso Voluntário Provido em Parte  
 
A discussão dos presentes autos tem origem no pedido de ressarcimento de 

crédito presumido de IPI relativo ao 3º trimestre do ano de 2000, que contou com despacho 

decisório que o deferiu parcialmente e homologou as compensações até o  limite de crédito 

apurado. 

 

A Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial de Divergência (fls. 1143 a 

1164)  em  face  do  acordão  recorrido  que  deu  provimento  ao  recurso  do  contribuinte,  a 

divergência  suscitada  da  Fazenda  Nacional  diz  respeito  à  aplicabilidade  do  art.  62A  do 

RICARF/2009 e a atualização monetária do ressarcimento pretendido. 

 

Ainda,  sustenta  a  Fazenda  Nacional  que  o  REsp  1.035.847/RS,  não 

respaldaria  a  decisão  de  admitir  a  atualização monetária  dos  créditos  reconhecidos,  pois  a 

exegese  lá  externada  não  alcançaria  os  créditos  incentivados,  como  é  o  caso  dos  créditos 

presumidos de IPI, mas exclusivamente os créditos escriturais. 

 

Para  comprovar  a  divergência  jurisprudencial  suscitada,  a  Fazenda 

Nacional  apresentou  como  paradigmas  os  acórdãos  CSRF/02­03.718  e  9303­00.720,  para 

atualização monetária do crédito, e Acórdãos 3102­00.914 e 3201­001.765, quanto ao termo 

inicial para fluência da correção monetária.  

Fl. 1185DF  CARF  MF
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A  comprovação  dos  julgados  firmou­se  pela  transcrição  integral  das 

ementas no corpo da peça recursal. 

 

O  Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional  foi  admitido  parcialmente, 

conforme despacho de fls. 1166 a 1169, sob o argumento que somente ficou comprovada a 

divergência jurisprudencial no que se refere a correção monetária do crédito. 

 

No reexame de admissibilidade (fls. 1170 a 1171) ficou mantida a decisão 

que  deu  seguimento  parcial,  rejeitando  à  divergência  relativa  à  aplicação  do  art.  62 A  do 

RICARF/2009,  sob  o  argumento  que  o  acórdão  recorrido  acolheu  a  pretensão  do  sujeito 

passivo com amparo implícito em decisão do Superior Tribunal de Justiça, tomada em sede 

de  recurso  repetitivo,  art.  543­C  do  CPC,  com  fulcro  no  art.  62­A  do  regimento  interno 

vigente,  cujos  suportes  fáticos  emolduram­se  perfeitamente  à  decisão  consubstanciada  no 

REsp 993.164/MG.  

 

O Contribuinte foi cientificado para apresentar contrarrazões, conforme se 

verifica às fls. 1177 a 1180 e não se manifestou. 

  

É o relatório em síntese.  

Voto            

Conselheira Érika Costa Camargos Autran ­ Relatora  

 

O  Recurso  Especial  é  tempestivo  e,  depreendendo­se  da  análise  de  seu 

cabimento, entendo pela admissibilidade integral do recurso interposto pela Fazenda Nacional. 

 

Trata­se de pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI relativo ao 

3º  trimestre  de  2000,  que  contou  com  despacho  decisório  que  o  deferiu  parcialmente  e 

homologou as compensações até o limite de crédito apurado. 
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Sendo esse o contexto, e em conformidade com o entendimento aqui adotado, 

concluímos haver o direito à incidência da taxa Selic sobre os valores ressarcidos desde o 

protocolo de pedido. 

 

Verifica­se  que  tendo  sido  constatado  que  houve  resistência  ao  efetivo 

ressarcimento dos créditos pleiteados, há que se aplicar o RICARF, em seu art. 62­A. 

 

Art.  62.  Fica  vedado  aos  membros  das  turmas  de  julgamento  do  CARF 

afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei 

ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 

§  1º  O  disposto  no  caput  não  se  aplica  aos  casos  de  tratado,  acordo 

internacional, lei ou ato normativo: 

[...] 

II ­ que fundamente crédito tributário objeto de: 

[...] 

b) Decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 

de  Justiça,  em  sede  de  julgamento  realizado  nos  termos  dos  arts.  543­B  e 

543­C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, 

de  2015  ­  Código  de  Processo  Civil,  na  forma  disciplinada  pela 

Administração Tributária; (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016) 

 

O  art.  62­A  ao  Regimento  Interno  do  Carf,  preceitua  que  as  decisões  do 

Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  recursos  repetitivos  devem  ser  observados  no 

Julgamento deste Tribunal Administrativo. Assim, se a matéria foi julgada pelo STJ, em sede 

de recurso repetitivo, a decisão de lá deve ser adotada aqui, independentemente de convicções 

pessoais dos julgadores.  

 

Com  relação  à  atualização  do  ressarcimento  de  crédito  presumido  de  IPI, 

instituído pela Lei nº 9.363/96, pela taxa Selic, o Superior Tribunal de Justiça posicionou­se no 

sentido  de  ser  cabível  a  correção monetária,  por meio  do  julgamento  do  recurso  especial  nº 

1035847/RS,  pela  sistemática  dos  recursos  repetitivos  do  art.  543­C  do Código  de  Processo 

Civil de 1973 (correspondente ao art. 1.036 do Novo Código de Processo Civil), que recebeu a 

seguinte ementa:  
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PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 

CONTROVÉRSIA.  ARTIGO  543­C,  DO  CPC.  TRIBUTÁRIO.  IPI. 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE 

CRÉDITO  POSTERGADO  PELO  FISCO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE 

CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. 

1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do 

princípio  constitucional  da  não­cumulatividade  (créditos  escriturais),  por 

ausência de previsão legal. 

2.  A  oposição  constante  de  ato  estatal,  administrativo  ou  normativo, 

impedindo  a  utilização  do  direito  de  crédito  oriundo  da  aplicação  do 

princípio  da  não­cumulatividade,  descaracteriza  referido  crédito  como 

escritural,  assim  considerado  aquele  oportunamente  lançado  pelo 

contribuinte em sua escrita contábil. 

3.  Destarte,  a  vedação  legal  ao  aproveitamento  do  crédito  impele  o 

contribuinte  a  socorrer­se  do  Judiciário,  circunstância  que  acarreta 

demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal 

dos feitos judiciais. 

4.  Consectariamente,  ocorrendo  a  vedação  ao  aproveitamento  desses 

créditos,  com  o  conseqüente  ingresso  no  Judiciário,  posterga­se  o 

reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de 

atualizá­los  monetariamente,  sob  pena  de  enriquecimento  sem  causa  do 

Fisco  (Precedentes  da  Primeira  Seção:  EREsp  490.547/PR,  Rel.  Ministro 

Luiz  Fux,  julgado  em  28.09.2005, DJ  10.10.2005; EREsp  613.977/RS,  Rel. 

Ministro  José  Delgado,  julgado  em  09.11.2005,  DJ  05.12.2005;  EREsp 

495.953/PR,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,  julgado  em  27.09.2006,  DJ 

23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel.Ministro Herman Benjamin, julgado em 

08.11.2006,  DJ  24.09.2007;  EREsp  430.498/RS,  Rel.  Ministro  Humberto 

Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008). 

5. Recurso  especial  da Fazenda Nacional  desprovido. Acórdão  submetido 

ao regime do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1035847/RS, Rel. Ministro oLUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 24/06/2009, DJe 03/08/2009) (grifou­se) 
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O  caso  julgado  em  sede  de  recursos  repetitivos  pelo  Superior  Tribunal  de 

Justiça aplica­se ao presente processo administrativo, uma vez que também tratou de pedido de 

ressarcimento/compensação  de  crédito  presumido  de  IPI  da  Lei  nº  9.363/96,  decorrente  de 

impedimento interposto por atos normativos infralegais para aproveitamento do benefício, pois 

traziam  vedação  à  inclusão  na  base  de  cálculo  do  incentivo  das  aquisições  de  insumos  de 

pessoas físicas e cooperativas.  

 

Portanto haverá a incidência da Selic, desde o protocolo do pedido.  

 

Vale  ressaltar  que  a  demora  no  aproveitamento  do  crédito  de  IPI  deu­se  a 

partir do momento em que veiculado o pedido de ressarcimento, quando optou a contribuinte 

por exercer o seu direito e restou caracterizada a mora do Fisco.  

 

Ademais, esta CSRF tem aplicado  referida decisão nas situações em que as 

Delegacias  da  Receita  Federal  indeferem  o  ressarcimento  por  alguma  razão  de  direito  que 

posteriormente  venha  a  ser  modificada  no  decorrer  do  trâmite  do  processo  administrativo 

fiscal. 

 

Diante disto, nego provimento ao Recurso Especial da Fazenda, mantendo a 

decisão a quo, que concedeu a incidência da Selic.  

 

E como voto 

 

(assinado digitalmente) 

Érika Costa Camargos Autran 
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